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EDITAL 
 

PREGÃO ELETRÔNICO 
003/2024. 

 

CONTRATANTE: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES - MS. 

 

OBJETO: 
Seleção da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa especializada para aquisição de 
Cestas Básicas para atender a necessidade da Secretaria Municipal de Assistência Social do Município 
de Bandeirantes - MS, conforme especificações e disposições contidas no Termo de Referência, Edital e 
seus anexos. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 544.700,00 (quinhentos e quarenta e quatro mil e setecentos reais). 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 
Dia 27/03/2023 às 08h (horário local). 

 

LOCAL/AMBIENTE DE REALIZAÇÃO: 
Sessão pública virtual a ser realizada de forma “on-line”, no Portal de Licitações Compras BR, no sítio 
eletrônico www.comprasbr.com.br. 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor Preço Por [Item] 

 

MODO DE DISPUTA: 
Modo aberto. 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 

 
 
 

http://www.comprasbr.com.br/
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 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024 
 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 015/2024 

 
Torna-se público que a  Prefeitura Municipal de Bandeirantes  -  MS, por meio do Departamento de 
Licitações e Contratos, sediado na Rua Arthur Bernardes, nº 300, Centro, realizará licitação, na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

 
1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para aquisição de Cestas 
Básicas para tender a necessidade da Secretaria Municipal de Assistência Social do Municipio de 
Bandeirantes - MS, conforme especificações e disposições contidas neste Termo de Referência. 

1.2. A licitação será dividida em itens conforme tabela do Termo de Referência, facultando-se ao 
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 
1.3. A relação de todos os itens e/ou lotes, valores, e quantidades são aquelas dispostas no ANEXO II 
deste Edital. 

 
1.4. As especificações detalhadas do objeto deste Edital constam no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA, 
o qual fazem parte integrante deste Edital, constando orientações e dados objetivos para as licitantes 
elaborarem suas propostas. 
 

 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

 
3.1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da 
contratação, que preencherem as condições de credenciamento constantes deste edital e que estejam 
com Credenciamento no sistema Compras BR - https://comprasbr.com.br/ - “Acesso Identificado”. 

 
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 

 
3.3.  É  de  responsabilidade  do  cadastrado  conferir  a  exatidão  dos  seus dados cadastrais no sistema  
 
 
 

EDITAL Nº 003/2024 

1. OBJETO DA LICITAÇÃO. 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://comprasbr.com.br/
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relacionado no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 
3.4.   A não observância do disposto nos itens anteriores poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

 
3.5. As licitantes, após a publicação oficial deste Edital, ficarão responsáveis pelo 
acompanhamento, mediante o acesso ao Portal Compras BR no endereço eletrônico: 
https://comprasbr.com.br/ - “Acesso Identificado”, sítio Portal de Transparência desta Prefeitura 
Municipal no endereço eletrônico: 
https://web.qualitysistemas.com.br/portal/transparencia_publica/prefeitura_municipal_de_bandeiran
tes,  e/ou no Diário Oficial do Município de  Bandeirantes - MS no endereço eletrônico: 
https://www.diariooficialms.com.br/bandeirantes da eventuais republicações e/ou retificações de 
edital, respostas a questionamentos e impugnações ou quaisquer outras ocorrências que porventura 
possam ou não implicar em mudanças nos prazos de apresentação da proposta e da abertura da sessão 
pública. 

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto nº 8.538, de 2015. 

 
3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

 
a) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 

 
b) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 
c) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

d) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 

 
e) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

f) Agente público do órgão ou entidade licitante; 
 

g) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

 

h) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar  
 

https://comprasbr.com.br/
https://www.diariooficialms.com.br/bandeirantes
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conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
3.8. O impedimento de que trata a alínea “b” será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.9. A vedação de que trata a alínea “f” estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 
de empresa que preste assessoria técnica. 

3.10  Poderão participar do certame licitatório: 
 

3.10.1 Para os itens 03 e 04 (itens exclusivos) e itens 03 e 04 (cota reservada) apenas as licitantes 
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, Microempreendedores Individuais, previstas nos arts. 1º, 

8º e 13, do Decreto nº 8.538/2015, conforme dispõe o art. 48, I e III, da Lei Complementar nº 123/2006, 
alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, interessadas, comprovadamente do ramo correlacionado 
ao objeto desta licitação e que satisfaçam as condições exigidas no presente edital e seus anexos, parte 
integrante deste Edital. 
 
3.10.2 Para os itens 01 e 02 (cota principal), quaisquer empresas especializadas no ramo, legalmente 
constituídas, interessadas, comprovadamente do ramo correlacionado ao objeto desta licitação e que 
satisfaçam as condições exigidas no presente edital e seus anexos, parte integrante deste Edital. 

 
3.10.2.1.  Os  itens 03 e 04 (cota reservada) correspondem até 25% dos itens 01 e 02 (cota principal), 
e foi incluído neste edital em razão do inciso III, do art. 48º, da Lei Complementar nº 147/2014. 
 
3.10.2.2. Na hipótese de não haver vencedor para os itens 03 e 04 (cota reservada), este poderá ser 
adjudicado ao vencedor dos itens 01 e 02 (cota principal) respectivamente ou, diante de sua recusa, 
aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado. 
 
3.10.2.3. Se a mesma empresa vencer os itens 03 e 04 (cota reservada) e itens 01 e 02 (cota 
principal), a contratação deverá ocorrer pelo menor preço; 

 

 
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, todos os documentos 
relacionados a etapa de HABILITAÇÃO, e relacionada a PROPOSTA DE PREÇOS (preenchida em campo 
próprio do sistema) com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar- se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. 

 
4.1.1. Caso o licitante não consiga publicar as documentações de que trata o item anterior, a mesma 
será desclassificada pela falta de documentação exigida no presente edital. 

4.2. Por medida de organização, as licitantes deverão encaminhar todas as documentações 
relacionadas a Habilitação de que trata esse Edital, em um único arquivo e devidamente nomeado de 
acordo com o arquivo (HABILITAÇÃO). 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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4.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.4. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e o Microempresário Individual deverão 
encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 
4.4.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração para fins 
de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, 
verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de 
tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate - art. 44 e 45 da LC nº 123/2006. Até 
a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 
4.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

4.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances. 

 
4.8. As informações e/ou dúvidas de como incluir propostas e participar do procedimento licitatório 
podem ser sanadas com a Equipe de Suporte do Sistema COMPRAS BR através dos telefones: (67) 3303-
2728 / (67) 3303-2730 / (67) 3303-2702. 

4.9. A inversão/falta ou erro de documentos anexados ao sistema implica em 
desclassificação/inabilitação da licitante. 

 

 
5.1. Os preços e os produtos propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante, assumindo como 
firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
5.2. Ao apresentar sua proposta no sistema eletrônico (Compras BR), o licitante deverá observar 
rigorosamente a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, 
observando ainda a forma e os requisitos indicados nos subitens a seguir, no qual deverá conter: 

a) Valor unitário e valor total do item; 
b) Marca; 
c) Fabricante; 
d) Descrição detalhada do objeto ofertado e eventual especificação complementar do objeto cotado 
(quando aplicável). 
e) A validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias 
f) O prazo de validade dos produtos não deverá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar da data da 
entrega do produto. 
 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 
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5.3. Os preços deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, com no máximo 02 (duas) casas 
decimais após a vírgula. 

 
5.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada 

 
5.5. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive ICMS e 
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de 
serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Bandeirantes - MS. 

 
5.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
5.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 

 
5.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

5.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso   de   executar   o   objeto   licitado   nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,  
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 

5.9.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

 
5.9.2. Caso haja omissão, na proposta, dos prazos de sua validade e/ou de garantia, aplicar- se-ão os 
prazos estipulados neste Edital. 

 
5.10. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

 
5.11. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata. 

5.12. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 
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6.1. A partir da data, horário e local previstos no Edital, a sessão pública na internet será aberta pelo 
Pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha; 

 
6.2. Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de 
acesso e senha; 

 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes, 
devendo os mesmos usar deste instrumento para o diálogo durante a sessão pública; 

 
6.4. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital; 

 
6.5. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em tempo 
real por todos os participantes; 

 
6.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro; 

 
6.7. Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio de lances; 

 

6.8. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que os 
licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico; 

 
6.9. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no 
registro; 

 
6.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura 
da sessão pública e as regras estabelecidas no edital; 

 
6.11. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao último 
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de 
diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro; 

 
6.13. O modo de disputa adotado para o envio de lances no pregão eletrônico será o modo “aberto”, 
no qual os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos com prorrogações. 

 
6.13.1 A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

 
6.13.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 
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prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 
 

6.13.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

 
6.13.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 
6.13.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

 
6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 
6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro. 

 
6.16. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

6.17. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio 
de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

 
6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após 
a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 
6.20. Uma vez encerrada a etapa de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos 
art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 (quando aplicável). 

 
6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 
6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 
6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
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porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 
6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

 
6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 
6.21.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 

 
6.21.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

 
6.21.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 

 
6.21.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

 
6.21.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

 
6.21.2.2. Empresas brasileiras; 

 
6.21.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 
6.21.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

 
6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 

 
6.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

 
6.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

 
6.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
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proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 
já apresentados. 

6.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 
6.23. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins 
de habilitação e classificação. 

 
6.24. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento de que trata o item anterior, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência 
será registrada em ata. 
 
6.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 
nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.8 do Edital, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 

 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 
7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

 
73.2.  O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

 
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

 
 

7. DA FASE DE JULGAMENTO. 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis)%3B
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
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7.3.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 
o item 6.4.1 deste edital. 

 
7.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

 
7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 
7.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

 
7.5.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

 
7.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

 
7.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

7.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

 
7.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 
7.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

 
7.6.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 
7.6.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 
7.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

 
7.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 
7.9. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação 
da proposta. 

 
7.10. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 

 
7.11. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
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7.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta 
do licitante será recusada. 

 
7.13. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência. 

 

 
8.1. Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentação relativa: 

 
I - À habilitação jurídica; 
II - À regularidade fiscal regularidade trabalhista; 
III - À qualificação econômico-financeira; 
IV - À qualificação técnica; 
V - Das declarações de habilitação, conforme anexos do Edital; 

 
a) Os documentos relativos à fase de habilitação dos Licitantes deverão ser enviados, 

exclusivamente, via portal do Sistema de Compras utilizado pela municipalidade, através do sítio 
eletrônico www.comprasbr.com.br. 
 

b) As licitantes deverão encaminhar todas as documentações relacionadas a Habilitação de que 
trata esse Edital, em um único arquivo e devidamente nomeado de acordo com o arquivo 
(HABILITAÇÃO). 

 
8.1.1  Habilitação Jurídica  

a) Pessoa Física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

b) Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

d) Sociedade Empresária, Sociedade Limitada Unipessoal - SLU ou Sociedade Identificada como 
empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

e) Sociedade Empresária Estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

f)   Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

8. DA HABILITAÇÃO. 

http://www.comprasbr.com.br/
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
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sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 
g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz 

h) Sociedade Cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971. 

 
8.1.1.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 
7.1.2 Documentação de Regularidade Fiscal e Trabalhista:  

a) Apresentar Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF; 
 

b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 
c) Prova de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora - Geral da Fazenda Nacional; 

 
d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de Débitos, ou Positiva com 
efeito de Negativa de Tributos Estaduais), emitido pelo órgão competente, da localidade de domicilio 
ou sede da empresa do proponente ou apresentação da Certidão de não contribuinte, que comprove a 
regularidade de débitos tributários referentes ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS; 

 
e) Apresentar Prova de Regularidade Relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
emitida, se a Proponente assim o preferir, através de sistema eletrônico junto à Caixa Econômica 
Federal, ficando nesse caso sua aceitação condicionada à verificação; 

f) Apresentar Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ficando sua aceitação condicionada a 

verificação de veracidade via Internet; 

g) Prova de Regularidade com a Fazenda Pública Estadual (Certidão Negativa de Débitos Gerais, 
compreendendo todos os tributos de competência do Estado), emitida pelo órgão competente, da 

localidade de domicilio ou sede da empresa licitante ou apresentação da certidão de não contribuinte 

na forma da Lei; 

h) Prova de Regularidade com a Fazenda Pública Municipal (Certidão Negativa de Débitos Gerais, 
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compreendendo todos os tributos de competência do Município), emitida pelo órgão competente, da 

localidade de domicilio ou sede da empresa licitante ou apresentação da certidão de não contribuinte 

na forma da Lei; 

Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

8.1.3  Documentação de Qualificação Econômico - Financeira:  

 
a) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade 
simples; 

 
b) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

 
8.1.3.1. Caso na certidão conste qualquer ação judicial distribuída, deverão ser apresentados os 
comprovantes de quitação dos débitos ou certidão explicativa que aponte a situação da demanda 
judicial. 

 
8.1.3.2. A certidão deverá ser do primeiro grau de jurisdição. 

8.1.4  Documentação de Qualificação Técnica:  

8.1.4.1. CERTIDÃO OU ATESTADOS, regulamento emitidos por pessoa jurídica pública ou privado, que 
demostrem capacidade operacional no fornecimento de cestas básicas similares de complexidade 
tecnológica e operacinal equivalente ou superior ao objeto deste instrumento, bem como documentos 
comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

“(...) 

§ 3º A atuação do contratado no cumprimento de obrigações 

assumidas será avaliada pelo contratante, que emitirá 

documento comprobatório da avaliação realizada, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, o que constará do registro cadastral em 

que a inscrição for realizada. 

(...) 

 
8.1.4.2. Entende-se por pertinente e compatível em característica, o atestado que contemple que a 

proponente forneceu cestas básicas, conforme o que propõe em sua proposta. 

  

8.1.4.3. O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone e 

data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.). Além da descrição do 

objeto, quantidade e prazos de fornecimento dos objetos (O atestado emitido por pessoas jurídicas de 

direito privado deverá conter o reconhecimento em cartório da assinatura aposta do signatário). 
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8.1.4.4. O atestado de capacidade técnica apresentado estará sujeito a diligência para confirmação de 

autenticidade, exatidão e veracidade, conforme previsto no art. 12, IV da Lei Federal nº 14.133/2021, 

sujeitando o emissor às penalidades previstas em lei, caso ateste informações inverídicas. 

8.1.5. Das Declarações:  

a) Sendo a licitante Microempresas “ME” ou Empresa de Pequeno Porte “EPP”, deverá apresentar 
Declaração de Enquadramento, conforme ANEXO IV, devidamente assinada pelo responsável da 
empresa e/ou pelo contador responsável com a identificação do Conselho Profissional, 
acompanhada da referida Certidão Simplificada da Junta Comercial, para que a empresa usufrua 
dos privilégios da Lei nº 123/06 e posteriores alterações. 

b)  Declaração Unificada, assegurando as condições de habilitação as exigências deste Edital e seus 
anexos. (Sugestão de modelo apresentado no ANEXO V). 

c) Declaração de Contratos firmados com iniciativa e a Administração Pública. (Sugestão de modelo 
apresentado no ANEXO VI). 

 
Observação: A pessoa que assinar a referida declaração deverá ter poderes para representar a Licitante, 

o que necessitará ser comprovado documentalmente na fase de habilitação. 

8.2. As declarações de que trata o item anterior (línea “a” e “b”), deverão estar digitalizadas 
devidamente assinadas e com o CNPJ da empresa. 

 
8.3. A falsidade das declarações de que trata o item 8.1.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 
neste edital e na legislação pertinente. 
8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 
na Lei nº 14.133/2021. 

 
8.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e 
o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

 
8.6. As empresas de pequeno porte e Microempreendedor Individual (MEI), por ocasião da participação 
em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 
de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

 
8.6.1. Para fins deste edital, entende-se por documentação de regularidade fiscal e trabalhista aqueles 

inscritos no SUBITEM 8.1.2, que estão em consonância com o art. 68 da Lei nº 14.133/ 2021, respeitando 
assim o inscrito no art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006; 

 
8.6.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado 
o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, desde que solicitado pelo licitante e 
a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação; 

 
8.6.3. A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo art. 155, da Lei n.º 14.133/2021, 
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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8.7. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 
8.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

 
8.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

 
810. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

 
8.11. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 

 
8.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo de 2 (duas) horas. 

 
8.14. Não constando nos documentos seu prazo de validade, será aceito documento emitido até 60 
(sessenta) dias imediatamente anteriores à data da sessão, para caráter de veracidade da validação do 
mesmo; 

 
8.15. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

 

 
9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) 
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 
de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

 
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 
9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 
de registro de preços. 

 
9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
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(s) item (ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 

 
9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 
9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

 

 
10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

 
10.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e 

 
10.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

 
10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 

 
10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 
em relação ao licitante mais bem classificado. 

 
10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

 
10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

 
10.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 

 
10.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

 
10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 
forma prevista no edital, poderá: 

 
10.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA. 
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10.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

 
11.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

 
11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

 
11.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

 
11.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

 
11.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

 
11.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

 
11.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

 
11.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 
11.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 
11.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

 
11.1.5. Fraudar a licitação 

 
11.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

 
11.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

 
11.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

 
11.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

 
11.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

 
11.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

 
11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

              
 
                             ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
                             PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES 
                             CNPJ: 03.501.491/0001-42                                                    
  

Rua Presidente Arthur Bernardes, nº 300 – Centro – Fone: (67) 3261-1425. 
CEP: 79430-000 – Bandeirantes - MS  

 
11.2.1. Advertência; 

 
11.2.2. Multa; 

 
11.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

 
11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

 
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 
11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

 
11.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

 
11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

 
11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

 
11.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

 
11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

 
11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 
do contrato licitado. 

 
11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% 
a 30% do valor do contrato licitado. 

 
11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 
11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 
11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2, e 11.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 
11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
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cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021. 

 
11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
0, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imedia 
ta perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 
do art. 45, §4º da IN SEGES/ME nº 73, de 2022. 

 
11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 

 
11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

 

 
12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para 
abertura da sessão pública, por meio eletrônico acesso ao sistema compras BR 
https://comprasbr.com.br/ - “Acesso Identificado” ou através do endereço eletrônico e-mail: 
licitacao@bandeirantes.ms.com.br; 

 
12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 

 
14.1. Os esclarecimentos e/ou Impugnações e as respostas aos pedidos de esclarecimentos e/ou 
Impugnações, serão divulgadas pelo sistema Compras BR no endereço https://comprasbr.com.br/, 
Portal de Transparência do Município no endereço: 
https://web.qualitysistemas.com.br/portal/transparencia_publica/prefeitura_municipal_de_bandeiran
tes 
 

12. IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://comprasbr.com.br/
mailto:licitacao@bandeirantes.ms.com.br
https://comprasbr.com.br/
https://web.qualitysistemas.com.br/portal/transparencia_publica/prefeitura_municipal_de_bandeirantes
https://web.qualitysistemas.com.br/portal/transparencia_publica/prefeitura_municipal_de_bandeirantes
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12.3.  e vincularão os participantes e a administração. 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
 

12.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 
12.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

 
13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

 
13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

 
13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 

 
13.3.1.   A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

 
13.3.2.   O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de até 10 (dez) minutos. 

 
13.3.3.   O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação; 

 
13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema compras BR 
https://comprasbr.com.br/    -    “   Acesso     Identificado  ”    ou    através    do    endereço     eletrônico 
licitacao@bandeirantes.ms.com.br. 

 
13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 
13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
https://comprasbr.com.br/. 

13. RECURSOS 

https://comprasbr.com.br/
mailto:licitacao@bandeirantes.ms.com.br
https://comprasbr.com.br/
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14.2. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio prestarão, às empresas interessadas, quaisquer 
esclarecimentos relativos à presente licitação, bem como resposta a impugnação e interposição de 
recurso, respeitando sempre o horário de expediente das 07:00hs às 11:00hs e das 13:00hs às 17hs 
(horário local),  por  meio  eletrônico acesso ao sistema compras BR ou através do endereço eletrônico 
licitacao@bandeirantes.ms.com.br,   e   ainda   na  sala de Licitação, na sede da Prefeitura Municipal de  
 
Bandeirantes - MS, situado na Rua Presidente Arthur Bernardes, nº 300 - Centro - CEP: 79.430.000, fone 
(067) - 3261-1920. 

 
14.3. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico do Compras BR e Portal de 
Transparência do Município no endereço: 
https://web.qualitysistemas.com.br/portal/transparencia_publica/prefeitura_municipal_de_bandeiran
tes 
 
14.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

 
14.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de MATO GROSSO DO SUL. 

 
14.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 
14.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
14.8. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidades das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação, bem como, pelo custo da preparação e apresentação dos 
documentos, independentemente do resultado do processo licitatório. 

 
14.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 
14.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

 
14.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 
14.12. É facultado o Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior 
de documento que deveria ser apresentado em sessão pública da licitação. 
 
 

14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

mailto:licitacao@bandeirantes.ms.com.br
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14.13. Fica eleito o foro da Cidade de Bandeirantes - MS, renunciando qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja para processar as questões resultantes desta licitação e que não possam ser 
dirimidas administrativamente. 

 
14.14. Fica designado como Pregoeiro o/a Sr. Sebastião Thiago Pereira Ferreira  como Equipe de Apoio. 

 
14.15. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e Portal Compras BR no endereço eletrônico: https://comprasbr.com.br/ - Portal de 
Transparência do Município no endereço:  
 
https://web.qualitysistemas.com.br/portal/transparencia_publica/prefeitura_municipal_de_bandeiran
tes 

 
14.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.16.1. ANEXO I - Termos de Referência; 
14.16.2. ANEXO II - Relação dos Itens e valores da licitação; 
14.16.3. ANEXO III - Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 
14.16.4. ANEXO IV - Modelo de Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa 
de Pequeno porte; 
14.16.5. ANEXO V - Declaração Unificada de Habilitação; 
14.16.6. ANEXO VI - Modelo de Declaração de Contratos firmados com a iniciativa e a Administração 
Pública;  
14.16.7. ANEXO VI - Minuta de Ata de Registro de Preços; 
14.16.8. ANEXO VII - Minuta do Termo de Contrato. 

 
 

Bandeirantes - MS, 11 de Março de 2024. 
 

Romario de Lima Oliveira 

 Diretor do Setor de Licitações 

https://comprasbr.com.br/
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                                                                                                        ANEXO I 

 

 
  

1. OBJETO 

 

1.1.  Constitui o objeto do presente documento aquisição de Cestas Básicas para atender a necessidade da 
Secretaria Municipal de Assistência Social do município de Bandeirantes (MS). Conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos. 
 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

 

2.1. Faz-se necessária a solicitação de abertura de licitação, com a contratação de empresa especializada em 
fornecimento de cesta básica, para atender famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade temporária e 
calamidade pública, no território de abrangência, incluindo área rural e distritos, em consonância com a Lei 
Municipal nº 825/2010 que regulamenta os benefícios eventuais no Âmbito da Política de Assistência Social do 
Município. O atendimento de Benefício eventual é ampliado ao Programa Renda Solidária, constituído como 
instrumento de política Municipal de Assistência social, previsto na Lei nº 984/2017, com objetivo primordial em 
contribuir com a erradicação da pobreza e da exclusão social, reduzindo as desigualdades no Município. 

 
2.2. O Benefício Eventual em direito do cidadão previsto na Lei Municipal nº 825/2010, Lei Municipal nº 

984/2017 e Resolução CMAS 005/2019, devendo o Poder Público Municipal, por meio da Secretaria Municipal 

de Assistência Social/CRAS, fazer as concessões mediante estudo social da equipe técnica do CRAS. Nesse sentido 

e em observância ao disposto em nossa legislação, criamos a cesta básica “A” e a cesta básica “B”, com diferença 

de quantidade de itens entre uma e outra, a fim de atender as famílias em situações de vulnerabilidade social do 

município, mediante o número de integrantes de cada família, sendo a cesta básica “A” para famílias com mais 

de 3 integrantes e a cesta básica “B” para família com até 3 integrantes, cabendo ao CRAS, como dito acima, a 

descrição via estudo social de qual dos dois tipos de cestas a família será contemplada, razão por que fazemos o 

presente pedido. 

 

2.3. Temos enfrentado constante alta de solicitações de auxílio à Vulnerabilidade Temporária que em nosso 

município se materializa na oferta de cestas básicas. As famílias relatam que a alta nas contas de energia elétrica, 

no valor dos alimentos e aluguéis tem dificultado a segurança alimentar. 

 

2.4. O município não possui Segurança Alimentar estruturada, que seria a política adequada de atendimento 

destas famílias, haja vista que somente em 2023 o Governo Federal lançou o Plano Brasil Sem Fome que 

envolverá 23 ministérios e contém a Segurança Alimentar e Nutricional: alimentação saudável da produção ao 

consumo como um dos eixos. Assim, a Assistência Social tem cumprido esse papel de garantir que as famílias 

bandeirantenses possam se alimentar com regularidade e dignidade. 

 

2.5. Frente a situação encontrada pelas equipes técnicas e considerando o atual cenário nacional, verificou-se 

que a   quantidade   de   2500 (dois  mil e quinhentas) cestas básicas que configuram benefício  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
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eventual descrito na Lei nº 825/2010 e resolução CMAS nº 005/2019, para atender a média de 200 (duzentas) 

cestas mensais pelos prazos de 12 (doze) meses e uma margem de segurança de 100 (cem) cestas.  

 

2.6. Dados recentes sobre a atual conjuntura do país mostram que ainda enfrentamos a reverberação de um 

período pós-pandêmico, alta inflação dos alimentos, o não acesso à qualificação para o trabalho e ao trabalho 

formal. 

Segundo dados do relatório O Estado da Segurança Alimentar e Nutrição no Mundo (SOFI), publicado pela 

Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO), confirmou a piora dos indicadores de 

fome e insegurança alimentar no Brasil. Em 2022, segundo o relatório, 70,3 milhões de pessoas estiveram em 

estado de insegurança alimentar moderada, que é quando possuem dificuldade para se alimentar. O 

levantamento também aponta que 21,1 milhões de pessoas no país passaram por insegurança alimentar grave, 

caracterizado por estado de fome (BRASIL,2023)[1]. 

[1]Disponível em https://www.gov.br/secom/pt-br/assuntos/noticias/2023/07/fome-no-brasil-piorou-nos-ultimos-tres-
anos-mostra-relatorio-da-fao 

 
2.7.  Em anexo declaração da Secretaria Assistência Social. 
 
3. PLANEJAMENTO  

 

3.1. As despesas deste objeto, estão em conformidade com o Plano de Contratações Anual, conforme Quadro 

de Detalhamento Orçamentário abaixo. 

  

Órgão: 90 - Secretaria Municipal De Assistência Social 
Unidade Orçamentária: 010 - Fundo Municipal de Assistência Social 
Projeto/Atividade: 08.244.0036.2081 - Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Assistência Social 
Código Reduzido: 15 
Fonte de Recurso: 1500 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 
 
Órgão: 90 - Secretaria Municipal De Assistência Social 

Unidade Orçamentária: 020 - Fundo Municipal de Investimento Social 

Projeto/Atividade: 08.244.0036.2008 - Manutenção das Atividades dos Benefícios Eventuais – FMIS 

Código Reduzido: 12 

Fonte de Recurso: 1899 

Elemento de Despesa: 3.3.90.32.00.00 - Material De Distribuição Gratuita 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto deste instrumento.  

 

4.2. O contratado deverá sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da solicitante, além de 

prestar esclarecimentos quando solicitados e atendendo às reclamações formuladas.  

 

 

https://www.gov.br/secom/pt-br/assuntos/noticias/2023/07/fome-no-brasil-piorou-nos-ultimos-tres-anos-mostra-relatorio-da-fao
https://www.gov.br/secom/pt-br/assuntos/noticias/2023/07/fome-no-brasil-piorou-nos-ultimos-tres-anos-mostra-relatorio-da-fao
https://www.gov.br/secom/pt-br/assuntos/noticias/2023/07/fome-no-brasil-piorou-nos-ultimos-tres-anos-mostra-relatorio-da-fao
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4.3.  A contratada deverá prever em sua cotação todas as despesas diretas e indiretas, assim como possíveis e 

eventuais despesas que possam surgir, para a completa execução do objeto.  

 

4.4. Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de qualificação e habilitação exigidas na licitação, como habilitação jurídica, regularidade fiscal e 

qualificação econômico-financeira. 

 

4.5. Fornecer nota fiscal com os detalhamentos do pagamento realizado pela contratante. 

 

4.6. Deve comunicar imediatamente a contratante se houver qualquer situação que a impeça de prosseguir com 

a execução do objeto. 

 

4.7. Nos preços ofertados deverão estar inclusos os custos de entrega até a sede da contratante. 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 

5.1. Manutenção: 

5.1.1. Não se aplica.  

 

5.2. Garantia:  

5.2.1. Não se aplica 

 

5.3. Condições de Execução:  

 

5.3.1. O objeto desta licitação deverá ser entregue, parceladamente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

consecutivos, após a data de recebimento da nota de empenho ou instrumento equivalente. 

 

5.3.2. Os itens deverão ser entregues na Rua Arthur Bernardes, nº 1896, Centro, Bandeirantes – MS, 

das 07h30 às 10h30 e das 13h30 às 16h30, exceto feriados e pontos facultativos.  

 

5.3.3. Ocorrerá por conta do fornecedor os custos com entrega, troca/substituições e carga e descarga 

dos produtos. 

  

5.3.4. Por ocasião de cada fornecimento, a detentora deverá observar rigorosamente as especificações 

técnicas dos produtos, que deverão ser entregues em total acordo com as especificações deste 

instrumento, sendo vedada a substituição por outro qualquer. 

 

5.3.5. As ordens de compras serão expedidas por quaisquer meios de comunicação que possibilitem a 

comprovação do respectivo recebimento por parte da detentora, inclusive correio eletrônico. 

 

5.3.6. O prazo de validade dos produtos não deverá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar da data da 

entrega do produto. 

 



 

 

  
 
 
                             ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
                             PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES 
                             CNPJ: 03.501.491/0001-42   
    

Rua Presidente Arthur Bernardes, nº 300 – Centro – Fone: (67) 3261-1425. 
CEP: 79430-000 – Bandeirantes - MS  

 

5.3.7. O objeto da presente licitação será recebido provisoriamente no ato da entrega, acompanhada da 

respectiva nota fiscal, na qual deverá constar o número da nota de empenho ou instrumento 

equivalente. 

 

5.3.8. Constatadas irregularidades no objeto contratual, a Administração poderá: 

 

a) Se disser respeito à especificação/marca do produto declinado na proposta comercial, rejeitá-lo no todo ou 

em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

b) Se disser respeito à diferença de quantidade, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, 

sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

c) Na hipótese de substituição ou complementação, a detentora deverá fazê-la em conformidade com a 

indicação da Administração, em até 02 (dois) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 

inicialmente contratado. 

d) O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de até 05 (cinco) dias corridos após o 

recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e das especificações 

contratadas, mediante Termo de Recebimento Definitivo. 

e) O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato. 

f) Os produtos em desconformidade serão devolvidos ao fornecedor, e deverão ser substituídos em até 05 

(cinco) dias a contar da data de recebimento da notificação de devolução, expedida por quaisquer meios de 

comunicação que possibilitem a comprovação do respectivo recebimento por parte da detentora, inclusive 

correio eletrônico. 

 

6. ESPECIFICAÇÃO E QUANTITATIVO 

 

6.1. A presente contratação deverá ocorrer, conforme quadro abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. 

1 CESTA BÁSICA "A" 

1.1 Arroz, Tipo 1 classe longo fino, pacote com 05 Kg UND 3 

1.2 Açucar cristal, pacote 05 Kg UND 1 

1.3 Óleo de soja, embalagem de 900 ml  UND 2 

1.4 Sal refinado, embalagem de 1kg UND 1 

1.5 Feijão tipo 1, embalagem de 1kg UND 2 

1.6 Macarrão espaguete com ovos, pacote de 500g UND 2 

1.7 Extrato de tomate, 300g UND 1 

1.8 Charque a vácuo, 500 g  UND 1 

1.9 Sardinha em lata com óleo 125g UND 2 

1.10 Bolacha doce, embalagem de 350g UND 1 

1.11 Bolacha de sal, embalagem de 350g UND 1 

1.12 Caixa de chá mate tostado, 250g UND 1 

1.13 Leite em pó instantâneo, 400g UND 1 
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1.14 Acholatado em pó instantâneo c/ cacau em pó, 400g UND 1 

1.15 Creme dental, 90g UND 2 

1.16 Papel higiênico 30m largura, 10 cm, pacote com 4 rolos UND 1 

1.17 Esponja de aço 1 pacote com 8 unidades UND 1 

1.18 Sabão em barras pacote com 5 unidades UND 1 

1.19 Sabonete,85 g, sem perfume com hidratante UND 2 

1.20 Sabão em pó, caixa com 400 g UND 1 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. 

1 CESTA BÁSICA "B" 

1.1 Arroz, Tipo 1 Classe longo fino, polido pacote com 05 Kg UND 1 

1.2 Açucar cristal, pacote com 02 Kg UND 1 

1.3 Óleo de soja, embalagem de 900 ml  UND 2 

1.4 Fubá, pacote com 500g UND 1 

1.5 Feijão tipo 1, embalagem de 1kg UND 2 

1.6 Macarrão espaguete com ovos, pacote de 500g UND 1 

1.7 Sal refinado, pacote com 1kg UND 1 

1.8 Farinha de mandioca, pacote com 1kg UND 1 

1.9 Café em pó, pacote com 500g UND 1 

1.10 Extrato de tomate, embalagem com 300g UND 2 

1.11 Farinha de trigo Especial, embalagem 1kg UND 1 

1.12 Creme dental, 90g UND 2 

1.13 Papel higiênico 30m largura, 10 cm, pacote com 4 rolos UND 1 

1.14 Esponja de aço 1 pacote com 8 unidades UND 1 

1.15 Sabão em barras pacote com 5 unidades UND 1 

1.16 Sabonete, 85g, sem perfume com hidratante UND 2 

1.17 Sabão em pó, caixa com 400g UND 1 

 

7. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS 

Não se aplica. 

 

8. PRAZO DE VIGÊNCIA 

 

8.1. O prazo de vigência será de 12 (doze) dias, podendo ser prorrogado a critério da contratante, nos termos 

das Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

9. PREÇO REFERENCIAL 

 

9.1. Fica estimado o preço referencial, com base na média de preço com valor total de R$617.741,66 

(seiscentos e dezessete mil, setecentos e quarenta e um real, e sessenta e seis centavos), ficando a 

compromisso do Departamento de Compras Municipal, a estabelecer o real preço estimado. 

9.2. A planilha de levantamento consta anexo a este instrumento.  
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LEVANTAMENTO DE MERCADO  DJE ALIMENTOS  KPS COMERÇIO   TSS TRANS. COMERCIO  

Item Descrição Und Quant V. Unit  V. Total  V. Unit   V. Total  V. Unit   V. Total  

1 Cesta Básica "A" Und 1250  R$368,35   R$460.437,50  R$ 219,64  R$ 274.550,00  R$339,97 R$424.962,50  

2 Cesta Básica "B" Und 1250  R$207,74  R$259.675,00  R$ 164,00  R$205.750,00  R$182,28 R$227.850,00 

TOTAL R$   720.112,50 R$   480.300,00 R$    652.812,50 

 

10. GESTÃO DO CONTRATO 

 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

 

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

 

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

 

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei Federal nº 14.133/2021). 

 

10.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

 

10.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 

 

10.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
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10.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, 

se for o caso. 

 

10.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

 

10.12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

 

10.13. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

 

10.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na 

solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência. 

 

10.15. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

 

10.16. O fiscal do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 

da Administração. 

 

10.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas. 

 

10.18.  O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

 

11. PAGAMENTO 

 

11.1. Os critérios de pagamentos serão nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

11.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 30 (trinta) dias para 

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

 

11.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 

a) prazo de validade; 
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b) data da emissão; 

c) dados do contrato e do órgão contratante; 

d) período respectivo de execução do contrato; 

e) valor a pagar; 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

11.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

 

11.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal. 

 

11.6. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

 

11.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, 

bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

11.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

 

11.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 

despesa. 

 

11.10.  O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

 

12. FORMAS E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

12.1. Modalidade 

Aquisição de Cestas Básicas para atender a necessidade da Secretaria Municipal de Assistência Social do 
município de Bandeirantes (MS).  
 

12.1.1. para REGISTRO DE PREÇOS por PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento de 

MENOR PREÇO nos termos da Lei Federal n° 14.133/202, do Decreto Federal n° 11.462/2023, e demais 

legislação aplicável.   

 

12.2. Habilitação Jurídica, Fiscal, Social e Trabalhista 



 

 

  
 
 
                             ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
                             PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES 
                             CNPJ: 03.501.491/0001-42   
    

Rua Presidente Arthur Bernardes, nº 300 – Centro – Fone: (67) 3261-1425. 
CEP: 79430-000 – Bandeirantes - MS  

12.2.1. Documento Oficial com Foto, Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, 

Inscrição do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social no Registro Público de Empresas Mercantis, 

conforme for o caso. 

12.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso. 

12.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB). 

12.2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

12.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa. 

12.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual. 

12.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou 

sede do fornecedor. 

12.2.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou Municipal/Distrital 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

12.3. Habilitação Técnica 

12.3.1.CERTIDÃO OU ATESTADOS, regulamento emitidos por pessoa jurídica pública ou privado, que 
demostrem capacidade operacional no fornecimento de cestas básicas similares de complexidade 
tecnológica e operacinal equivalente ou superior ao objeto deste instrumento, bem como documentos 
comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

“(...) 

§ 3º A atuação do contratado no cumprimento de obrigações 

assumidas será avaliada pelo contratante, que emitirá documento 

comprobatório da avaliação realizada, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, o que constará do registro cadastral em que a inscrição for 

realizada. 

(...) 

 
12.3.1.1. Entende-se por pertinente e compatível em característica, o atestado que contemple que a 

proponente forneceu cestas básicas, conforme o que propõe em sua proposta. 

  

12.3.1.2. O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone 

e data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.). Além da descrição do 

objeto, quantidade e prazos de fornecimento dos objetos (O atestado emitido por pessoas jurídicas de 

direito privado deverá conter o reconhecimento em cartório da assinatura aposta do signatário). 
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12.3.1.3. O atestado de capacidade técnica apresentado estará sujeito a diligência para confirmação de 

autenticidade, exatidão e veracidade, conforme previsto no art. 12, IV da Lei Federal nº 14.133/2021, 

sujeitando o emissor às penalidades previstas em lei, caso ateste informações inverídicas. 

 

13. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

Não se aplica. 

 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

14.1. Promover o acompanhamento e fiscalização do cumprimento do objeto, sob o aspecto quantitativo e 

qualitativo, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço que não esteja de acordo com 

as normas, especificações e técnicas estabelecidas neste instrumento. 

 

14.2. Comunicar à contratada, por escrito, sobre as possíveis irregularidades observadas no decorrer da 

prestação dos serviços ou quando do funcionamento irregular para a imediata adoção das providências para 

sanar os problemas eventualmente ocorridos. 

 

14.3. Proporcionar as condições necessárias para que a contratada possa cumprir o que estabelece o contrato. 

 

14.4. Atestar as notas fiscais desde que cumpram os requisitos indicados no contrato. 

 

14.5. Quando da observância de qualquer incongruência, notificar imediatamente a contratada para que 

promova as adequações necessárias à consecução do pagamento. 

 

14.6. Notificar a contratada, por escrito, sobre as imperfeições, falhas, defeitos, mau funcionamento e demais 

irregularidades constatadas na execução dos procedimentos previstos no contrato, a fim de serem tomadas as 

providências cabíveis para correção do que for notificado. 

 

14.7. Efetuar os pagamentos, no prazo e nas condições indicadas neste instrumento, serviços que estiverem de 

acordo com as especificações, comunicando à contratada quaisquer irregularidades ou problemas que possam 

inviabilizar os pagamentos. 

 

14.8. Prestar as informações e esclarecimentos relativos ao objeto desta contratação que venham a ser 

solicitados pelo preposto da contratada. 

 

14.9. Dirimir, por intermédio dos fiscais do contrato, as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos 

serviços. 

 

14.10.   Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de funcionário 

especialmente designado. 

 

14.11.   Efetuar o pagamento à contratada mediante a apresentação da respectiva nota fiscal, devidamente 

discriminada e atestada pelo setor responsável, por meio de crédito em conta corrente bancária. 
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15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

15.1. Responsabilizar-se direta e exclusivamente pela execução da totalidade objeto deste instrumento, não 

podendo subcontratar, ceder ou transferir o referido contrato, no todo ou em parte, a terceiros, sob pena de 

rescisão. 

 

15.2. Executar o objeto contratado com esmero e dentro da melhor técnica, responsabilizando-se por quaisquer 

erros, falhas ou imperfeições que por ventura ocorram. 

 

15.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da contratante, prestando todos os 

esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações solicitadas. 

 

15.4. Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de qualificação e habilitação exigidas na licitação, como habilitação jurídica, regularidade fiscal e 

qualificação econômico-financeiro. 

 

15.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas reclamações se obriga a 

atender, prontamente, mantendo um representante ou preposto com poderes para com a contratante. 

 

15.6. Arcar com o pagamento de taxas, tributos e contribuições fiscais que forem devidas em decorrência direta 

ou indireta da prestação de serviços. 

 

15.7. Responder por quaisquer danos causados aos empregados ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo na execução do objeto da presente licitação, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à 

fiscalização ou acompanhamento pela Prefeitura Municipal de Bandeirantes/MS. 

 

15.8. Notificar a contratante, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam prejudicar ou embaraçar 

o perfeito desempenho das atividades dos serviços contratados. 

 

15.9. Relatar ao contratante, imediatamente, toda e qualquer irregularidade observada no decorrer da 

execução dos serviços. 

 

15.10.  Responsabilizar-se pelas despesas de locomoção, refeições, traslado local e outras similares dos seus 

colaboradores. 

 

15.11. Fornecer nota fiscal com os detalhamentos do pagamento realizado pela contratante. 

 

15.12.  Responsabilizar-se, com exclusividade, por quaisquer ônus, direitos e obrigações de cunho tributário, 

previdenciário, trabalhista ou securitário, decorrentes da execução do objeto do presente contrato. 
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15.13.  A inadimplência da contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transfere à administração pública a responsabilidade por seu pagamento, não poderá onerar o objeto do 

presente instrumento. 

 
15.14.  Responder pelos vícios ou defeitos do objeto, se for o caso. 

 

16. FISCALIZAÇÃO  

 

16.1. A execução deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes 

da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7° da Lei Federal nº 

14.133/2021 ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los 

com informações pertinentes a essa atribuição, conforme o art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

16.2. Atividades sugeridas aos fiscais do contrato, conforme na Lei Federal nº 14.133/2021: 

 

a) O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

b) O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 

a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

c) O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 

execução contratual. 

 

16.3. Conforme portaria, designa o servidor Marcilene Luiz Lopes como fiscal e Fernanda Mayumi Fuzi Manzur 

como suplente.  

 

17. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

17.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações discriminadas no 

art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

17.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas citadas no item anterior, as sanções 

discriminadas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

18. RESCISÃO 

 

18.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos dos 

processos, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos termos do art. 137, 138 e 139 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

19. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 



 

 

  
 
 
                             ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
                             PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES 
                             CNPJ: 03.501.491/0001-42   
    

Rua Presidente Arthur Bernardes, nº 300 – Centro – Fone: (67) 3261-1425. 
CEP: 79430-000 – Bandeirantes - MS  

19.1. Demais condições constam no edital e seus anexos. 

 

Bandeirantes - MS, 26 de fevereiro de 2024.  

 

 

Após análise, APROVO este Termo de Referência com a aquisição de Cestas Básicas para atender a necessidade 
da Secretaria Municipal de Assistência Social do município de Bandeirantes (MS).  
 

 

 

 

Cristiane Miyasato Gonzaga 

Secretário Municipal de Saúde  

Portaria n° 184/2021 
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ANEXO II 

RELAÇÃO DOS LOTES E VALORES DA LICITAÇÃO 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 003/2024 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 015/2024 

 
 

CNPJ: 
Endereço: 
Cidade                                                          / Estado: 
Fone:                                                            / E-mail: 
 
À Equipe de Pregão: 
Edital do Pregão eletrônico SRP Nº 003/2024 
 
Senhor Pregoeiro, nossa proposta para cumprir o Objeto desta licitação nos termos estabelecidos no Edital e seus 
anexos é a seguinte: 

 
Objeto: Contratação de empresa especializada para aquisição de Cestas Básicas para atender a necessidade da 
Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Bandeirantes - MS. 
 

 

Item Cod. Descrição do item UN Qtd 
Marca Valor 

Un. 
Valor 
Total 

01 40538 

CESTA BÁSICA "A" 
 
1 - Arroz, Tipo 1 classe longo fino, pacote com 05 Kg UND  03 
2 -Açucar cristal, pacote 05 Kg UND  01 
3-Óleo de soja, embalagem de 900 ml  UND  02 
4-Sal refinado, embalagem de 1kg UND  01 
5-Feijão tipo 1, embalagem de 1kg UND  02 
6-Macarrão espaguete com ovos, pacote de 500g UND  02 
7-Extrato de tomate, 300g UND  01 
8- Charque a vácuo, 500 g UND  01 
9-Sardinha em lata com óleo 125g UND  02 
10-Bolacha doce, embalagem de 350g UND  01 
11-Bolacha de sal, embalagem de 350g UND  01 
12-Caixa de chá mate tostado, 250g UND  01 
13-Leite em pó instantâneo, 400g UND  01 
14-Acholatado em pó instantâneo c/ cacau em pó, 400g UND  01 
15-Creme dental, 90g UND  02 
16-Papel higiênico 30m largura, 10 cm, pacote com 4 rolos UND  
01 
17-Esponja de aço 1 pacote com 8 unidades UND  01 
18-Sabão em barras pacote com 5 unidades UND  01 
19-Sabonete, 85 g, sem perfume com hidratante UND  02 
20-Sabão em pó, caixa com 400 g UND  01 

UN 937   

 

02 40539 

CESTA BÁSICA "B" 
 
1-Arroz, Tipo 1 Classe longo fino, polido pacote com 05 Kg UND  
01 
2-Açucar cristal, pacote com 02 Kg UND  01 
3-Óleo de soja, embalagem de 900 ml  UND  02 
4-Fubá, pacote com 500g  UND  01 
5-Feijão tipo 1, embalagem de 1kg UND  02 
6-Macarrão espaguete com ovos, pacote de 500g UND  01 
7-Sal refinado, pacote com 1kg UND  01 
8-Farinha de mandioca, pacote com 1kg UND  01 
9-Café em pó, pacote com 500g UND  01 
10-Extrato de tomate, embalagem com 300g UND  02 

UN 937   
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11-Farinha de trigo Especial, embalagem 1kg UND  01 
12-Creme dental, 90g UND  02 
13-Papel higiênico 30m largura, 10 cm, pacote com 4 rolos UND  
01 
14-Esponja de aço 1 pacote com 8 unidades UND  01 
15-Sabão em barras pacote com 5 unidades UND  01 
16-Sabonete, 85g, sem perfume com hidratante UND  02 
17-Sabão em pó, caixa com 400g UND  01 

03 40542 

CESTA BÁSICA "A" 
 
1-Arroz, Tipo 1 classe longo fino, pacote com 05 Kg UND  03 
2-Açucar cristal, pacote 05 Kg UND  01 
3-Óleo de soja, embalagem de 900 ml  UND  02 
4-Sal refinado, embalagem de 1kg UND  01 
5-Feijão tipo 1, embalagem de 1kg UND  02 
6-Macarrão espaguete com ovos, pacote de 500g UND  02 
7-Extrato de tomate, 300g UND  01 
8- Charque a vácuo, 500 g UND  01 
9-Sardinha em lata com óleo 125g UND  02 
10-Bolacha doce, embalagem de 350g UND  01 
11-Bolacha de sal, embalagem de 350g UND  01 
12-Caixa de chá mate tostado, 250g UND  01 
13-Leite em pó instantâneo, 400g UND  01 
14-Acholatado em pó instantâneo c/ cacau em pó, 400g UND  01 
15-Creme dental, 90g UND  02 
16-Papel higiênico 30m largura, 10 cm, pacote com 4 rolos UND  
01 
17-Esponja de aço 1 pacote com 8 unidades UND  01 
18-Sabão em barras pacote com 5 unidades UND  01 
19-Sabonete, 85 g, sem perfume com hidratante UND  02 
20-Sabão em pó, caixa com 400 g UND  01 
COTA RESERVADA ME/EPP 

UN 313   

 

04 40543 

CESTA BÁSICA "B" 
 
1-Arroz, Tipo 1 Classe longo fino, polido pacote com 05 Kg UND  
01 
2-Açucar cristal, pacote com 02 Kg UND  01 
3-Óleo de soja, embalagem de 900 ml  UND  02 
4-Fubá, pacote com 500g UND  01 
5-Feijão tipo 1, embalagem de 1kg UND  02 
6-Macarrão espaguete com ovos, pacote de 500g UND  01 
7-Sal refinado, pacote com 1kg UND  01 
8-Farinha de mandioca, pacote com 1kg UND  01 
9-Café em pó, pacote com 500g UND  01 
10-Extrato de tomate, embalagem com 300g UND  02 
11-Farinha de trigo Especial, embalagem 1kg UND  01 
12-Creme dental, 90g UND  02 
13-Papel higiênico 30m largura, 10 cm, pacote com 4 rolos UND  
01 
14-Esponja de aço 1 pacote com 8 unidades UND  01 
15-Sabão em barras pacote com 5 unidades UND  01 
16-Sabonete, 85g, sem perfume com hidratante UND  02 
17-Sabão em pó, caixa com 400g UND  01 
COTA RESERVADA ME/EPP 

UN 313   

 

VALOR GLOBAL   

 
 

Declaramos que nos valores acima registrados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre o objeto 
ofertado, tais como fretes, impostos, taxas, contribuições e demais encargos relacionados no instrumento 
convocatório. Declaramos ainda que, concordamos com todos os termos do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 
003/2024 e seus Anexos. 
 
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.    
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        Bandeirantes - MS, ___ de _________ de 2024. 
 
 
 
 
 
 

_____________________________________________ 
NOME: 

RG:_______________/SSP/____ /CPF:______________ 
Cargo na Empresa: ______________________________ 

 
Carimbo do CNPJ________________________________ 
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ANEXO III 
  DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 003/2024 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 015/2024 
 
 
____________________________________________(razão social), pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ sob o nº __________________________________(informar o numero do CNPJ), com sede à 
__________________________________________________, N° ____, Municipio ______________________-
____ (endereço), por intermédio de seu (a) representante legal Sr(a) 
_____________________________________________ (nome), inscrito(a) no CPF sob o nº 
____________________________(informar) e no RG nº ________________________(informar), declara para 
os devidos fins e sob as penas da lei, em referência ao Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024 (informar), 
que a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente pela licitante e o conteúdo da proposta 
não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 
participante potencial ou de fato desta licitação. 
 
Declara ainda que a intenção de apresentar a proposta não foi informada, discutida ou influenciada por 
qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação. 
 
Da mesma forma, declara que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação, quanto a participar ou não da mesma. 
 
Por fim, declara estar plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detêm plenos poderes 
e informações para firmá-la, se responsabilizando pela execução do objeto no prazo do edital e que os preços 
se referem a preços usuais de mercado. 
 

        Bandeirantes - MS, ___ de _________ de 2024. 
 

 
 
 

_________________________ 
  (razão social) 

CNPJ:______________________ 
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ANEXO IV 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

 

 
(NOME DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/MF nº ____________________________, sediada à (endereço 

completo da empresa licitante), por intermédio de seu representante legal o(a) Srº(a) 

________________________________________, portador(a) do Registro de Identidade (RG) sob nº 

_________________ e inscrito no CPF/MF sob nº __________________, juntamente com seu Contador ou 

Técnico Contábil, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade (CRC), DECLARA 

expressamente, sob as penas do art. 299 do Código Penal e demais legislações cabíveis, que: 

 

a) encontra-se devidamente enquadrada no porte empresarial de: 

 

[XXX] Microempreendedor Individual (MEI); ou 

[XXX] Microempresa (ME); ou 

[XXX] Empresa de Pequeno Porte (EPP). 

 

b) o valor da receita bruta anual da sociedade, no último exercício, não excedeu o limite fixado nos incisos I 

e II, art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006; 

 

c) não se enquadra em quaisquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 3º, § 4º, incisos I a XI, da 

mesma Lei. 

 

Local e data. 

 

 

___________________________________ 

Assinatura do representante legal 

 

 

___________________________________ 

Nome completo 

Nº de registro no Conselho Regional de Contabilidade (CRC) 

Assinatura do Contador ou Técnico Contábil 
 

 
 
 
 
 
 

OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando a condição jurídica da empresa 
licitante
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                                                                                                                ANEXO V 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(Papel timbrado da Empresa) 
 

 
Ao Pregoeiro e equipe de apoio 

Prefeitura Municipal de Bandeirantes, Estado do Mato Grosso do Sul. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024 
PROCESSO LICITATORIO Nº 015/2024 
 

 
Pelo presente instrumento, a empresa ..........................................., CNPJ nº .................................................. , 
com sede na........................................................................................ , através de seu representante legal 
infra-assinado, que: 
 
(1) Declaramos, para os devidos fins que a Empresa atende todas as condições de habilitação, conhece, 
aceita e se submete a todas às condições estabelecidas no Edital e seus anexos, ressalvando-se o direito 
recursal, bem como, às disposições técnicas e oficiais, tendo recebido todos os documentos e informações 
necessárias para o cumprimento integral e pleno das obrigações assumidas, relativas à licitação. 

(2) Declaramos, para todos os fins que não possui em seu quadro permanente de pessoal, empregados 
menores de 18 (dezoito) anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou ainda, de 16 (dezesseis) anos, 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso 
XXXIII, art. 7°, da Constituição Federal de 1988, relativo à proibição do trabalho do menor. (Lei Federal nº 
9.854/1999) 

(3) Declaramos, para fins que até a presente data inexistem fatos impeditivos quanto à nossa 
participação em licitações ou contratações com a Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal. 

(4) Declaramos, para todos os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público 
de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 
 
(5) Declaramos que a empresa cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
(6) Declaramos, para todos os fins que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, 
servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 
 
(7) Compromete - se, formalmente, para satisfazer a execução do objeto licitado, de acordo com os 
prazos, planejamentos e especificações que fazem parte integrante e complementar do Edital, pelo preço e 
condições constantes da proposta ofertada, assim como disponibilidade técnico-operacional suficiente e 
satisfatória, a fim de assegurar à Administração o fiel cumprimento das obrigações a serem assumidas, caso 
venha a ser vencedora no presente certame, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente, caso 
fortuito ou força maior, sujeitando-se às penalidades cabíveis, na forma da Lei.   
 
(8) Declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 
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dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas. 

 
(9) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 
licitatórios, instaurados por este Município, que o (a) responsável legal da empresa é o (a) Sr.º(a) 
............................................................, Portador(a) do RG sob o nº........................................................ 
e  CPF  sob  o  nº  .........................................,  cuja  função/cargo  é.......................................................... 
(sócio / administrador / procurador / diretor / etc), responsável pela assinatura do Contrato / Ata de 
Registro de Preço. 

 
(10) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente a este 
processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato / Ata de Registro 
de Preço seja encaminhado para o seguinte endereço: 
 
E-mail:....................................... 
Telefone: (DDD) ...........-............. 

 
(11) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao 
Departamento de Licitações e Contratos deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos 
dados anteriormente fornecidos. 
 
 

 
..............................................,........, .................................. de 20.. 
Local e Data 

 
 
 
 
 

 
.......................................................................................... 

Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome 
legível/Cargo



 

 

  
 
 
                             ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
                             PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES 
                             CNPJ: 03.501.491/0001-42   
    

Rua Presidente Arthur Bernardes, nº 300 – Centro – Fone: (67) 3261-1425. 
CEP: 79430-000 – Bandeirantes - MS  

 
                                                                 ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Declaro que a empresa _____________________________________, inscrita no CNPJ (MF) 
nº______________________, inscrição estadual nº________________, estabelecida em 
_____________________, possui os seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e a 
Administração Pública: 

Nome do Órgão/Empresa Endereço 

Completo 

Vigência do 

Contrato 

Valor total do 

Contrato 

Contato da 

Contratante 
do Contrato 

    __/___/___ a 
__/__/___ 

R$   

         

         

Valor total dos contratos: R$ 

Valor de 1/12 avos do valor total dos contratos: R$ 

Valor do patrimônio líquido: R$  

Observação: Além dos nomes dos órgãos/empresas, a LICITANTE deverá informar também o endereço 
completo dos órgãos/empresas, com os quais tem contratos vigentes. 

..............................................,........, .................................. de 20.. 
Local e Data 

_______________________________ 

Nome e Assinatura 

(Carimbo CNPJ) 
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                                                                      ANEXO VII 
 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003 / 2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 015 / 2024 
 
 

O MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, Estado de Mato Grosso do Sul, com sede na Rua Presidente Arthur Bernardes, 
300, Centro, na cidade de Bandeirantes - MS, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 03.501.491/0001-42, neste ato 
representada pelo Prefeito Municipal, o Sr. Edervan Gostavo Sprotte, brasileiro, ................, portador do 
CPF nº................................, e RG nº ................................. SSP/....., residente e domiciliado à Rua 
.............................................................., Bandeirantes - MS, através da SECRETARIA.......................
 ............................................................................................ ,considerando o  julgamento  da  licitação na  
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2024, RESOLVE registrar 
os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as 
partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto nº 57, de 17 de abril de 
2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 

 
1.1. Seleção da proposta mais vantajosa para a aquisição deCestas Básica para atender a necessidades da 
Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Bandeirantes - MS, conforme especificações e 
disposições contidas no Termo de Referência, Edital e seus anexos. 
 

 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor (es) e as demais condições ofertadas na (s) proposta (s) são as que seguem: 

2.2.  Da relação do (s) preço (s) registrado (s):.............................................................................................. 

 

 
3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).... 
 
3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 
 

 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública que não participaram do 
procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, conforme 
disposição no art. 86 da Lei nº 14.133/2021, observados os seguintes requisitos: 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 000 / 2024 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 

CLÁUSULA TERCEIRA - ÓRGÃO (S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE (S). 

CLÁUSULA QUARTA - DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
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4.2.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
 
4.2.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

 
4.2.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

 
4.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 
pelo fornecedor. 
 

4.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

 
4.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência 
da ata. 
 
4.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou 
pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de 
preços. 
 
4.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos do item 4.1. 

 
4.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços 
para o gerenciador e para os participantes. 

 
4.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 
de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 
de preços. 
 
4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital 
e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que 
trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e 
comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do 
art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 

CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA. 
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5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 

 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
no edital e se obrigar nos limites dela; 

 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

 
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
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5.7. A habilitação  dos  licitantes  que  comporão  o  cadastro  de  reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 
 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 9. 

 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo 
e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

 
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 
Registro de Preços. 
 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, 
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 
edital, poderá: 
 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS. 



 

 

  
 
 
                             ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
                             PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES 
                             CNPJ: 03.501.491/0001-42   
    

Rua Presidente Arthur Bernardes, nº 300 – Centro – Fone: (67) 3261-1425. 
CEP: 79430-000 – Bandeirantes - MS  

 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações: 
 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 
 
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 

 

 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador 
a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

CLÁUSULA SÉTIMA  - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS. 
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impossibilite de cumprir o compromisso. 
 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 
item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para 
a obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

 

 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 
 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 

 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

 

CLÁUSULA OITAVA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 
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8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

 
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento 
dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das 
quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 

 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 
nº 11.462, de 2023; ou 
 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 
Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 
de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 

 
9.4.1. Por razão de interesse público; 
 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS. 
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9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar- se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 
11.462, de 2023. 

 

 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
no edital. 
 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 
ata. 
 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 
caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto 
nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 
do fornecedor. 
 

 
11.1. São obrigações do Gerenciador: 
 
11.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo DETENTOR DO REGISTRO, de acordo 
com o Ata de Registro/Contrato e seus anexos; 
 
11.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 
11.4. Notificar o detentor do registro por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

 
11.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do Registro/Contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo /Detentor Contratado; 

 
11.6. Efetuar o pagamento a empresa registrada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Registro/Contrato e no Termo de Referência. 

 
11.7. Aplicar ao detentor do registro as sanções previstas na lei e neste Registro de preço 

 
11.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR: Constituem  
obrigações do Contratante: 
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11.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Registro/Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
 

11.10. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
no Departamento de Licitações e Contratos para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período. 
 
11.10.1.  Deverá ser acompanhado da solicitação de prorrogação motivada por igual período, os aceites 
entre as partes Gerenciador e Detentor e prova da regularidade perante a Fazenda federal, estadual e 
municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
 
11.11.  Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias, após protocolado no Departamento de Licitações 
e Contratos, juntamente com o comunicado da Secretaria contratante, e todos os documentos que 
comprovam a necessidade do reequilíbrio. 

11.12.  Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas deste Processo. 
 
11.13.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Detentor 
registrado com terceiros, ainda que vinculados à execução do Registro/Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

 

 
8.1. Responsabilizar-se direta e exclusivamente pela execução da totalidade objeto deste instrumento, não 

podendo subcontratar, ceder ou transferir o referido contrato, no todo ou em parte, a terceiros, sob pena 

de rescisão. 

 

8.2. Executar o objeto contratado com esmero e dentro da melhor técnica, responsabilizando-se por 

quaisquer erros, falhas ou imperfeições que por ventura ocorram. 

 

8.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da contratante, prestando todos os 

esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações solicitadas. 

 

8.4. Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de qualificação e habilitação exigidas na licitação, como habilitação jurídica, regularidade fiscal e 

qualificação econômico-financeiro. 

 

8.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas reclamações se obriga 

a atender, prontamente, mantendo um representante ou preposto com poderes para com a contratante. 

CLÁUSULA OITAVA  - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
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8.6. Arcar com o pagamento de taxas, tributos e contribuições fiscais que forem devidas em decorrência 

direta ou indireta. 

 

8.7. Responder por quaisquer danos causados aos empregados ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo na execução do objeto da presente licitação, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à 

fiscalização ou acompanhamento pela Prefeitura Municipal de Bandeirantes - MS. 

 

8.8. Notificar a contratante, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam prejudicar ou 

embaraçar o perfeito desempenho das atividades dos serviços contratados. 

 

8.9. Relatar ao contratante, imediatamente, toda e qualquer irregularidade observada no decorrer da 

execução dos serviços. 

 

8.10. Responsabilizar-se pelas despesas de locomoção, refeições, traslado local e outras similares dos seus 

colaboradores. 

 

8.11. Fornecer nota fiscal com os detalhamentos do pagamento realizado pela contratante. 

 

8.12. Responsabilizar-se, com exclusividade, por quaisquer ônus, direitos e obrigações de cunho tributário, 

previdenciário, trabalhista ou securitário, decorrentes da execução do objeto da presente Ata. 

 

8.13. A inadimplência da contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transfere à administração pública a responsabilidade por seu pagamento, não poderá onerar o objeto do 

presente instrumento. 

 
8.14. O prazo de validade dos produtos não deverá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar da data da 
entrega do produto. 

 

8.15. Responder pelos vícios ou defeitos do objeto, se for o caso. 

 

 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
 
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte 
de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou 
a entidade. 
 
11.3. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia as Secretarias do 
município e as empresas detentoras do registo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CONDIÇÕES GERAIS. 
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Bandeirantes - MS, ** de *******de 2024. 
 
 
 
 

 

*********************  

Prefeito Municipal  

********************* 

Secretária Municipal 

 
 
 

                         ***************************** 
NOME DA EMPRESA 
Nome do Representante Legal 
Detentora
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Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 
 

 
ITEM: CÓDIGO: DESCRIÇÃO: 

Descrição do item.... 
UNIDADE 

 
QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

Classificação Fornecedor CNPJ 

1º Não houve aderência... Não houve aderência... 

2º Não houve aderência... Não houve aderência... 

 
 
 

 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta origina

                            CADASTRO RESERVA 
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ANEXO VIII 

 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM ENTRE SI 
O MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES - MS, POR
 INTERMÉDIO DO (A) .......................................E 
A EMPRESA................................................................ 

 
 
 
O MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, Estado de Mato Grosso do Sul, por intermédio do.................... 
(órgão competente) com sede no (a) ......................................................., na cidade de Bandeirantes - 
MS, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 03.501491/0001-42, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, a Sr. Edervan Gustavo Sprotte, brasileiro, ................., portador do CPF nº .................................., 
e RG nº .....................................SSP/....., residente e domiciliado à Rua 
...........................................Bandeirantes - MS, através SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL., pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no com sede na Rua .........................................., 
Bandeirantes - MS, representado pela Secretária Municipal de Asssistência Social Srª ............................, 

inscrito no CPF/MF ..................... e cédula de identidade RG nº ......................., residente e 

domiciliado à Rua............................................, nº ....., Bairro ......................., na cidade de 

..........................., doravante denominada CONTRATANTES e a empresa............................................... 

neste ato representada pelo Sr. ...............................................(qualificação) doravante denominada 

CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Licitatório nº 015/2024 e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 

licitação Pregão Eletrônico nº 003/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 

 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para aquisição de 
Cestas Básicas para o atender a necessidade da Secretaria Municipal de Assistencia Social do 
Município de Bandeirantes - MS, conforme especificações e disposições contidas no Termo de 
Referência, Edital e seus anexos. 

 
1.2. Objeto da contratação: 

     

     

 
1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 
1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

 
1.3.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, 
caso existentes; 

MINUTA DO TERMO CONTRATO PREGÃO  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003 / 2024 

PROCESSO LICITATORIO Nº 015 / 2024 

CLÁUSULA PRIMEIRA  - DO OBJETO: 
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1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

 
2.1. O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  ..............................................  contados  do(a) 
. .............................. , na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021. 

 
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 
2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

 
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

 
2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

 
2.5. As empresas para caráter de contratação deverão estar devidamente cadastradas no Sistema e-
CJUR, em conformidades com a Resolução TCE-MS nº 149, de 28 de julho de 2021. O passo-a-passo de 
como fazer o cadastro no Sistema e-CJUR está disponível no Portal do Jurisdicionado e-Contas e 
pode  ser acessado pelo link http://www.tce.ms.gov.br/portaljurisdicionado/conteudos/lista/4/9. 

 

 
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

 

 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

 
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (..................................................................................................) 

 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários 
ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 

CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS: 

CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO: 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

http://www.tce.ms.gov.br/portaljurisdicionado/conteudos/lista/4/9
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6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em   /  /   (DD/MM/AAAA). 

 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPM, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do (s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja (m) divulgado (s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 
7.5. Nas aferições finais, o (s) índice (s) utilizado (s) para reajuste será (ão), obrigatoriamente, o (s) 
definitivo (s). 

 
7.6. Caso o (s) índice (s) estabelecido (s) para reajustamento venha (m) a ser extinto (s) ou de qualquer 
forma não possa (m) mais ser utilizado (s), será (ão) adotado (s), em substituição, o(s) que vier (em) a ser 
determinado (s) pela legislação então em vigor. 

 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
7.9. Em hipótese nenhuma será autorizada a emissão de Nota Fiscal com alteração dos preções sem 
autorização da contratante. 

 

 
8.1. Promover o acompanhamento e fiscalização do cumprimento do objeto, sob o aspecto quantitativo e 

qualitativo, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço que não esteja de acordo 

com as normas, especificações e técnicas estabelecidas neste instrumento. 

 

8.2. Comunicar à contratada, por escrito, sobre as possíveis irregularidades observadas no decorrer da 

prestação dos serviços ou quando do funcionamento irregular para a imediata adoção das providências 

para sanar os problemas eventualmente ocorridos. 

 

8.3. Proporcionar as condições necessárias para que a contratada possa cumprir o que estabelece o 

contrato. 

 

CLAÚSULA SÉTIMA - REAJUSTE: 

CLAÚSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: Constituem obrigações do Contratante: 
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8.4. Atestar as notas fiscais desde que cumpram os requisitos indicados no contrato. 

 

8.5. Quando da observância de qualquer incongruência, notificar imediatamente a contratada para que 

promova as adequações necessárias à consecução do pagamento. 

 

8.6. Notificar a contratada, por escrito, sobre as imperfeições, falhas, defeitos, mau funcionamento e 

demais irregularidades constatadas na execução dos procedimentos previstos no contrato, a fim de serem 

tomadas as providências cabíveis para correção do que for notificado. 

 

8.7. Efetuar os pagamentos, no prazo e nas condições indicadas neste instrumento, serviços que estiverem 

de acordo com as especificações, comunicando à contratada quaisquer irregularidades ou problemas que 

possam inviabilizar os pagamentos. 

 

8.8. Prestar as informações e esclarecimentos relativos ao objeto desta contratação que venham a ser 

solicitados pelo preposto da contratada. 

 

8.9. Dirimir, por intermédio dos fiscais do contrato, as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos 

serviços. 

 

8.10. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de funcionário 

especialmente designado. 

 

8.11. Efetuar o pagamento à contratada mediante a apresentação da respectiva nota fiscal, devidamente 

discriminada e atestada pelo setor responsável, por meio de crédito em conta corrente bancária. 

 

 

9.1. Responsabilizar-se direta e exclusivamente pela execução da totalidade objeto deste instrumento, não 

podendo subcontratar, ceder ou transferir o referido contrato, no todo ou em parte, a terceiros, sob pena 

de rescisão. 

 

9.2. Executar o objeto contratado com esmero e dentro da melhor técnica, responsabilizando-se por 

quaisquer erros, falhas ou imperfeições que por ventura ocorram. 

 

9.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da contratante, prestando todos os 

esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações solicitadas. 

 

9.4. Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de qualificação e habilitação exigidas na licitação, como habilitação jurídica, regularidade fiscal e 

qualificação econômico-financeiro. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
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9.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas reclamações se obriga 

a atender, prontamente, mantendo um representante ou preposto com poderes para com a contratante. 

 

9.6. Arcar com o pagamento de taxas, tributos e contribuições fiscais que forem devidas em decorrência 

direta ou indireta. 

 

9.7. Responder por quaisquer danos causados aos empregados ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo na execução do objeto da presente licitação, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à 

fiscalização ou acompanhamento pela Prefeitura Municipal de Bandeirantes - MS. 

 

9.8. Notificar a contratante, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam prejudicar ou 

embaraçar o perfeito desempenho das atividades dos serviços contratados. 

 

9.9. Relatar ao contratante, imediatamente, toda e qualquer irregularidade observada no decorrer da 

execução dos serviços. 

 

9.10. Responsabilizar-se pelas despesas de locomoção, refeições, traslado local e outras similares dos 

seus colaboradores. 

 

9.11. Fornecer nota fiscal com os detalhamentos do pagamento realizado pela contratante. 

 

9.12. Responsabilizar-se, com exclusividade, por quaisquer ônus, direitos e obrigações de cunho 

tributário, previdenciário, trabalhista ou securitário, decorrentes da execução do objeto da presente Ata. 

 

9.13. A inadimplência da contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transfere à administração pública a responsabilidade por seu pagamento, não poderá onerar o objeto do 

presente instrumento. 

 
9.14. O prazo de validade dos produtos não deverá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar da data da 
entrega do produto. 

 

9.15. Responder pelos vícios ou defeitos do objeto, se for o caso. 

 

 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO: 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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c) Der causa à inexecução total do contrato; 

 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 
I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV. Multa: 

1. multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. 

2. multa moratória de 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor total do contrato, até o máximo de 20% (vinte por cento), pela inobservância do 
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

 
3. O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
4. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto. 

 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7


 

 

  
 
 
                             ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
                             PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES 
                             CNPJ: 03.501.491/0001-42   
    

Rua Presidente Arthur Bernardes, nº 300 – Centro – Fone: (67) 3261-1425. 
CEP: 79430-000 – Bandeirantes - MS  

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 

 
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
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parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

 
12.3. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

 
12.3.1.  O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 
este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 
não mais lhe oferece vantagem. 

 
12.3.2.  A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 

 
12.3.3.  Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 

 
12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo nº 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 
12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos nºs 138 e 139 da mesma Lei. 

 
12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 
12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

 
12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

 
12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 
12.5.3. Indenizações e multas. 

 
12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

 
A aquisição do objeto ficará a cargo da dotação a seguir. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL: 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
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14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

 

 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

 
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Bandeirantes - MS para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 
§1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
17.2. E, assim, por estarem justas e convencionadas, as partes assinam o presente Contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma. 

Bandeirantes - MS, .....de ................ de 2024 
. ................................. , 

                                    Prefeita Municipal. 

. ................................ , 
                                    Secretaria Municipal de xxxx. 

............................................                         
                                      Contratada 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS: 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 

CLAÚSULA DÉCIMO SÉTIMA - DO FORO CONTRATUAL 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm

